ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE FORMOSA DO SUL

PORTARIA N. 620, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2025.
					
“INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E DÁ OUTRAS PROVIIDÊNCIAS”.

DOVALDO PALMORIO, Prefeito Municipal de Formosa do Sul, no uso das atribuições legais conferidas pelo art. 71, inciso XXVI, da Lei Orgânica do Município de Formosa do Sul, e
CONSIDERANDO as informações oriundas da Secretaria Municipal de educação, Cultura, Esporte e Turismo (Ofício n. 04/2025 e anexos) dando conta de possível vício na investidura do servidor R. N. de C. J. no cargo de Agente Educativo, decorrente de suposta omissão dolosa de condição de saúde incapacitante à época da posse;
CONSIDERANDO que a omissão de informações relevantes no exame admissional possui relação direta com a aptidão para o exercício das atribuições do cargo público e que tal conduta viola os princípios que regem a Administração Pública, especialmente os da legalidade, moralidade, lealdade, transparência e boa-fé;
CONSIDERANDO que foi instaurado processo administrativo por meio da Portaria n. 599, de agosto de 2025, o qual apresentou vício formal de natureza sanável, determinando-se providências de regularização, dentre as quais a edição de nova portaria de instauração, mantendo-se o objeto e os fundamentos da portaria anterior;
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 120 a 130 da Lei Complementar n. 17/2006 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Formosa do Sul – que tratam do processo administrativo disciplinar;
CONSIDERANDO o poder-dever de autotutela da Administração Pública, bem como a obrigação de zelar pela observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal;
RESOLVE:
Art. 1º Determinar a abertura de Processo Administrativo Disciplinar – PAD para apurar possível vício na investidura do servidor R. N. de C. J. no cargo de Agente Educativo, decorrente de suposta omissão dolosa de condição de saúde incapacitante à época da posse.
Art. 2º Fica designada a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, nomeada pelo art. 2º do Decreto Municipal n. 6.631/2025, para conduzir os trabalhos do PAD de que trata o artigo anterior.
Art. 3º A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar deverá concluir os trabalhos no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta Portaria, podendo ser prorrogado por igual prazo, conforme dispõe o art. 129 da Lei Complementar n. 17/2006.
Art. 4º Para dar cumprimento às suas atribuições, a Comissão terá acesso à documentação necessária à elucidação dos fatos e poderá realizar diligências, oitivas, análises documentais e demais medidas pertinentes.
Parágrafo único. A Comissão poderá ratificar e/ou revalidar os atos processuais já realizados, mediante termo específico lavrado nos autos, bem como deverá reabrir o prazo de manifestação ao Servidor investigado, de modo a resguardar o contraditório e a ampla defesa.
Art. 5º Os membros da Comissão poderão reportar-se diretamente aos demais órgãos da Administração Pública em diligências necessárias à investigação e instrução processual
Art. 6º Os serviços prestados pelos membros da Comissão serão gratificados na forma da Lei Complementar n. 111, de 11 de junho de 2025.
Art. 7º Mantém-se o afastamento preventivo do servidor R. N. de C. J., nos termos da Portaria n. 612, de 20 de outubro de 2025.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Executivo Municipal, em 28 de novembro de 2025.


DOVALDO PALMORIO
Prefeito Municipal

REGISTRADO E PUBLICADO EM DATA SUPRA.
